AVISO PREVIO E A FALENCIA DA EMPRESA!
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Ha quem pense que o aviso prévio tem como caracteristica o elemento surpresa. Pressupde que o
empregado tenha conhecimento das dificuldades financeiras da empresa na qual trabalha, por isso
defende que o trabalhador ndo faz jus ao aviso prévio se despedido, sem justa causa, depois de
decretada a faléncia da empresa.

Quem assim pensa nao esta numa boa rota do direito laboral. Nem mesmo no direito estrangeiro ha
precedente de se negar o aviso prévio a empregado despedido em decorréncia da faléncia. A esse
respeito, por exemplo, vale a leitura do art. 32 do Estatuto do Trabalhador Espanhol.

Nao existe na doutrina, na jurisprudéncia e nunca houve lei dispondo que o trabalhador despedido em
razéo da faléncia da empresa néo faz jus a aviso prévio.

Os argumentos para nao excluir tal direito do trabalhador estdo na proépria definicio de empregador.
Considera-se empregador a empresa, individual ou coletiva, que, assumindo os riscos da atividade
econOmica, admite, assalaria e dirige a prestagcao pessoal de servigos (art. 2° da CLT).

Da interpretacdo do texto normativo — “...assumindo os riscos da atividade econbmica ...” - ndo é
razoavel deduzir-se que, em caso de faléncia, tal risco seja transferido ao trabalhador, porque se assim
fosse nao atingiria somente o aviso prévio, mas, sim, todos os demais direitos advindos da rescisdo do
contrato de trabalho sem justa causa. Bem por isto, ndo é concebivel que se exclua uma parcela que
exsurge da rescisdo injusta do contrato e outras ndo. O razoavel € que todas ou nenhuma sejam
excluidas.

O que é mais curioso (diria estranho mesmo) € que existe norma legal expressa a respeito. Refiro-me ao
art. 449 da Consolidacao das Leis do Trabalho, segundo o qual “os direitos oriundos da existéncia do
contrato de trabalho subsistirdo em caso de faléncia, concordata e dissolugao da empresa.”

Jamais os créditos trabalhistas deixaram de subsistir em decorréncia de faléncia. Num primeiro
momento, era crédito privilegiado a totalidade dos salarios devidos ao empregado e um tergo das
indenizagdes a que tivesse direito, e crédito quirografario os dois tergos restantes (§ 1° do art. 449, da
CLT).

Depois, a Lei n°. 6.449, de 14 de outubro de 1977, deu nova redagéo a esse paragrafo primeiro tornando
créditos privilegiados a totalidade dos salarios devidos ao empregado e a totalidade das indenizacbes a

que tivesse direito.
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Com efeito, na hipotese de faléncia e concordata, a redagao anterior considerava crédito privilegiado a
totalidade dos salarios devidos ao empregado e um terco das indenizagbes a que tivesse direito, e
crédito quirografario os dois tercos restantes. Entretanto, até a nova lei de faléncia, todos os créditos
trabalhistas do trabalhador, em havendo faléncia do empregador e dispensa sem justa causa, eram
privilegiados, isto €&, era privilegiada a totalidade dos salarios devidos ao empregado e a totalidade das
indenizagdes a que tivesse direito.

Sem qualquer duvida, dentre os créditos que emergem em razdo da dispensa sem justa causa, embora
a empresa empregadora esteja em processo falimentar, encontra-se o aviso prévio. E uma comunicagéo
que uma das partes do contrato de trabalho, que quiser rescindi-lo, sem justa causa, faz a outra
informando que decorrido certo prazo (oito ou 30 dias) estara extinto o vinculo juridico de trabalho
subordinado.

Atualmente, porém, os §§ 1° e 2° do art. 449 da Consolida¢do das Leis do Trabalho foram revogados
tacitamente pela Lei de Faléncia (11.101/2005). Uma grande inovagao, porque o legislador ao classificar
as varias espécies de credor, colocou parte do crédito trabalhista em posicao inferior, subalterna mesmo.
Bem de ver, a nova Lei de Faléncia (art. 83, incisos | e VI, alinea “c” e § 4°) depois de limitar o privilégio
dos créditos derivados da legislagao do trabalho a 150 salarios minimos por credor, considerou o
excedente como créditos quirografarios, bem como dessa natureza os créditos trabalhistas cedidos a

terceiros.



